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Resumo 

 
 

Este estudo objetiva conduzir uma revisão da literatura de artigos relacionados ao emprego de 

Inteligência Artificial (IA) como ferramenta de suporte no processo de adequação de empresas à 

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e à Legislação Geral de Proteção de Dados (GDPR) 

europeia, para identificação de quais as abordagens de IA empregadas e para quais propósitos foi 

utilizada. A GDPR foi publicada em 2016 e vigora desde 2018, tendo completado 6 anos de sua 

implementação. Em 2018 o congresso brasileiro aprovou a LGPD, com propósitos similares à lei 

europeia. Neste período empresas e a academia trabalharam na adequação a estas legislações e na 

busca de meios para otimizar este processo, tornando-o mais efetivo e visando assegurar o 

atendimento aos requisitos destas leis. A revisão da literatura foi aplicada para a identificação de 

artigos das bases Scopus e Web of Science publicados em revistas científicas entre 2016 e 2022, 

relacionadas com Inteligência Artificial, privacidade de dados, LGPD e GDPR. Os resultados 

apontam propostas de uso de diversas tecnologias de IA para adequação à GDPR, sendo Machine 

Learning a principal, e a análise de políticas de privacidade o principal problema endereçado. 

 
 

Palavras-chave: LGPD; GDPR; inteligência artificial; privacidade de dados. 

 

Abstract 

 

 
This study aims to conduct a literature review of articles related to the use of Artificial Intelligence 

(AI) as a support tool in the process of adaptation of companies to the Brazilian General Data 

Protection Law (LGPD) and to the general European Data Protection Legislation (GDPR), to 
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identify which AI approaches were employed and for what purposes it was used. The GDPR was 

published in 2016 and has been in force since 2018, having completed 6 years of its 

implementation. In 2018, the Brazilian Congress approved the LGPD, with similar purposes to 

European law. During this period, companies and academy worked on adapting to these laws and 

looking for ways to optimize this process, making it more effective and aiming to ensure 

compliance with the requirements of these laws. The literature review was applied to identify 

Scopus and Web of Science articles published in scientific journals between 2016 and 2022, 

related to Artificial Intelligence, data privacy, LGPD and GDPR. The results point to proposals 

for the use of various AI technologies to comply with GDPR, with Machine Learning being the 

main one, and the analysis of privacy policies the main problem addressed. 

 

 
Keywords: LGPD; GDPR; artificial intelligence; data privacy. 

 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
Em 2018 o governo brasileiro publicou a lei 13.709/2018, denominada Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD). A lei sofreu grande influência de sua similar europeia, a 

General Data Protection Regulation (GDPR), publicada em 2016, tendo como foco os 

mesmos princípios de proteção aos dados, e, consequentemente, à privacidade dos 

cidadãos. Ambas têm foco em prover maior proteção de dados sigilosos coletados e 

utilizados por empresas para os mais diversos fins, e que, em muitas situações, por 

descuido ou despreparo das organizações, acabam por sofrer vazamento, expondo os 

cidadãos a riscos de fraudes e mau uso de suas informações, acarretando os mais diversos 

transtornos, inclusive perdas financeiras e danos à imagem dos envolvidos. 

Ambas as leis estabeleceram um prazo de dois anos após sua publicação para 

adequação das empresas aos requisitos da legislação. No entanto, a pandemia de 

Coronavírus e o agravamento do cenário econômico das empresas em todos os setores da 

economia, independentemente de seu porte, levaram muitas organizações brasileiras a 

suspenderem projetos e investimentos, e, consequentemente, postergarem o processo de 

adequação à LGPD, levando à uma necessidade de recuperação do tempo perdido para 

adequação à lei. 
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Neste cenário, a busca por abordagens e tecnologias em sistemas produtivos da 

engenharia de produção que auxiliem e otimizem o processo de adequação à GDPR e à 

LGPD pode prover meios de obtenção efetiva de resultados no cumprimento da lei, 

preferencialmente com otimização dos processos, melhoria da qualidade e redução de 

custos. 

Sendo assim, surge a seguinte questão de pesquisa a ser verificada: A Inteligência 

Artificial (IA) em suas diversas abordagens pode ser utilizada como ferramenta de apoio 

dos sistemas da engenharia de produção na adequação à LGPD e GDPR? 

Para responder essa questão problema, o presente trabalho de pesquisa teve por 

objetivo geral, analisar as propostas de uso da IA para adequação de empresas à estas duas 

legislações. 

Como objetivos específicos foram efetuados: levantamento da bibliografia 

científica referente a propostas de aplicação da IA na adequação de empresas à LGPD e 

GDPR, seleção dos artigos científicos que estejam relacionados com o estudo em questão, 

identificação de quais as abordagens de uso da IA propostas para auxiliar empresas na 

adequação a estas legislações e para quais aspectos das leis tem sido aplicada a IA. 

 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 
2.1 Perda da privacidade e seus impactos 

 

 

A popularização da Internet, das redes sociais e da conectividade proporcionada 

por dispositivos interconectados trouxe mudanças significativas na forma como as 

empresas fazem uso de informações dos usuários a fim personalizar experiencias, 

otimizar vendas e maximizar o retorno, tendo moldado a economia global, o fluxo de 

ideias e acesso à informação, que resultou no avanço da inovação em torno do mercado 

de informação (ISAAK E HANNAH, 2018). 
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O acesso ao perfil de usuários em redes sociais tem sido utilizado de forma 

intensiva na identificação da melhor abordagem a ser empregada com propósito de 

influenciar as decisões deste usuário. Matz et al (2017) em seu estudo das possibilidades 

de uso das informações digitais de usuários menciona que inicialmente seus estudos 

indicavam que o acesso a pegadas digitais de usuários permitia prever traços íntimos de 

forma precisa. Entretanto, estudos mais recentes indicam que estas inferências podem ser 

obtidas mesmo sem acesso direto aos dados dos usuários. 

Eventos como o escândalo de utilização de dados de usuários do Facebook pela 

empresa Cambridge Analytica nas eleições americanas e o referendo de saída do Reino 

Unido da União Europeia levaram à criação de legislações para proteção da privacidade 

de usuários, como a GDPR na Europa e, posteriormente, a LGPD no Brasil. 

 

 
2.2 General data protection regulation (GDPR) 

 

 
 

A influência da Cambridge Analytica na saída do Reino Unido da União Europeia 

e a participação desta mesma empresa na campanha presidencial americana de 2016, 

utilizando as informações de perfis de usuários do Facebook sem autorização direta e 

formal dos usuários levou a União Europeia a estabelecer uma legislação denominada 

General Data Protection Regulation (GDPR) a fim de proteger a privacidade dos dados 

de seus cidadãos. 

A legislação deu prazo de dois anos para que as empresas implementassem 

controles para proteção dos dados dos usuários e a obtenção de consentimento explícito 

como requisito para o compartilhamento de informações entre empresas, dentre outras 

medidas. 

Layton et al (2017) no estudo das demandas geradas para implementação da 

GDPR mencionam que a transferência de responsabilidade sobre privacidade dos dados 
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para Organizações leva à questão de como pequenas e médias empresas estão preparadas. 

Menciona também a necessidade de meios menos onerosos para atender aos 

requerimentos da lei, especialmente na situação das organizações muito pequenas, com 

orçamento e recursos humanos limitados, uma vez que a conformidade com a GDPR pode 

ter custos muito altos. 

Freitas e Silva (2018) em sua análise da GDPR em pequenas e médias empresas 

afirmam que, considerando que os recursos humanos não são suficientes para atender às 

obrigações da legislação e que, em alguns casos, há enormes limitações de orçamento, é 

crucial encontrar soluções eficientes e efetivas. 

 

 
2.3 Lei geral de proteção de dados (LGPD) 

 

 
 

Dois anos após a publicação da GDPR o congresso brasileiro elaborou legislação 

nos mesmos moldes, objetivando a proteção dos cidadãos brasileiros. A Lei Geral de 

Proteção de Dados, ou simplesmente LGPD, foi publicada em 2018 e estabeleceu um 

prazo de dois anos para adequação das empresas brasileiras. 

Canedo et al (2020) realizaram estudo em que identificam organizações nas quais 

os praticantes de TIC não tem conhecimento sobre a LGPD e sua implementação ou das 

mudanças necessárias em seus sistemas para adequação à esta legislação. 

Ferrão et al (2021) relatam ter sido possível identificar a falta de maturidade com 

relação a governança, gestão de dados, privacidade e segurança da informação em muitas 

organizações no Brasil. 

 

 
2.4 Inteligência artificial 
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A inteligência Artificial (IA) tem ganho cada vez mais espaço dentre as 

tecnologias emergentes, tendo cada vez mais aplicação na pesquisa científica e na rotina 

das empresas. 

Luger (2004) afirma que IA é um ramo da ciência da computação voltada à 

automação do comportamento inteligente. 

Norvig e Russell (2003) apontam que a IA envolve uma grande variedade de 

subcampos, variando de temas gerais como o aprendizado e a percepção, para temas mais 

específicos, como jogar xadrez, realizar a prova de teoremas matemáticos, escrever 

poemas e outros exemplos, sendo assim relevante para qualquer tarefa intelectual. 

Lecun et al (2015) relatam que os avanços em IA tem dramaticamente melhorado 

o estado da arte em reconhecimento de fala, reconhecimento visual de objetos, detecção 

de objetos, descoberta de drogas e no estudo de genomas. 

 

 
2.5 IA no apoio à segurança da informação 

 

 
 

Meister et al (2018) mencionam haver uma crise de profissionais de ciber- 

segurança com potencial de falta de profissionais treinados de 25% e que a automação de 

ações e decisões baseadas em alertas gerados por sistemas e redes tem potencial para 

auxiliar a superar os desafios relacionados à segurança e privacidade. 

Afirma ainda que se espera que a IA ocupe grande parte do mercado de 

ferramentas de segurança com potencial para impactar o espaço da cibersegurança. 

 

 
3. MÉTODO 
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Para fins do estudo foram considerados artigos abertos para consulta e publicados 

no período entre 2016 e 2022 na língua inglesa em periódicos e anais de congresso. 

As bases selecionadas para a pesquisa foram a Web of Science e Scopus em virtude 

de sua relevância e qualidade dos artigos, com as pesquisas sendo realizadas entre 01-08- 

2022 e 23-01-2023. 

A pesquisa originalmente tinha como foco específico a LGPD, sendo assim, os 

termos para busca inicialmente foram definidos como “LGPD”, “Data Privacy” OU 

“Privacidade dos Dados” e “Artificial Intelligence” OU “Inteligência Artificial”. 

O resultado apresentou um baixo volume de artigos, como será explicado na área 

de resultados, levando à necessidade de ajuste nos termos de pesquisa, com a inclusão do 

termo “GDPR” e de variações do nome por extenso das legislações a fim de considerar 

os trabalhos relacionados ao uso de IA no processo de adequação de empresas a esta lei, 

tendo em vista as similaridades da lei europeia com a “LGPD” e seu maior tempo de 

vigência. 

A ferramenta utilizada para as buscas foram o software “Publish or Perish” para 

a base da Scopus, e o website da Web of Science para a pesquisa nesta base. O quadro 1 

apresenta os critérios utilizados na pesquisa. 
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4. RESULTADOS 

 

 
A pesquisa originalmente objetivava identificar abordagens de uso da IA no 

processo de adequação de empresas à LGPD. Entretanto, o resultado da pesquisa com os 

termos definidos inicialmente, “LGPD” E (“Privacidade dos Dados” OU “Data Privacy”) 

E (“Inteligência Artificial” OU “Artificial Intelligence”) resultou em 3 registros na Web 

of Science e 2 apenas na base da Scopus, sendo que nenhum deles relacionado ao objeto 

da pesquisa, o que levou à inclusão do termo “GDPR” e variações por extenso na lista de 

termos, como relatado na metodologia. 

 
Tendo em vista que os artigos resultado da pesquisa não se referem à LGPD, as 

análises dos artigos são sempre referenciando a GDPR. Após a execução da pesquisa nas 

bases da Web of Science e Scopus com os termos definitivos, os resultados da pesquisa 

foram exportados para planilhas eletrônicas a fim de realizar a análise e consolidação. A 

pesquisa resultou em 156 artigos no total, sendo 108 artigos na base da Scopus e 48 artigos 

na base da Web of Science, no entanto, 14 artigos estavam duplicados nas bases, sendo 

descartados da análise na base da Web of Science, totalizando assim 142 artigos. 

 
Em seguida foi realizada a leitura do título e resumo dos 142 artigos restantes a fim 

de descartar aqueles sem relação com o objetivo da pesquisa, assim como resultados 

relativos a livros, dissertações de mestrado ou teses de doutorado, e aqueles que não 

estivessem disponíveis para consulta. 

 
O quadro 2 contém os critérios de seleção de artigos. 
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A figura 1 apresenta as etapas do processo de análise dos resultados, com os totais 

de artigos resultantes a cada etapa: 

 

Após a leitura de título e resumo 123 artigos foram descartados por não tratarem de 

propostas de uso de IA para adequação de empresas à GDPR, restando 19 artigos, para os 

quais foram efetuadas a leitura e análise textual e que são apresentados no Quadro 3. 
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Após a leitura e análise dos 18 artigos selecionados o artigo 6 foi desconsiderado 

em virtude de a solução prevista no artigo não envolver o uso de IA, e o artigo 10 foi 

descartado pois, embora envolva uma proposta de uso de rede federada com emprego de 

IA, a IA neste caso não é empregada para fins de adequação à GDPR. O artigo 17 também 

foi descartado após leitura em virtude de não apresentar proposta de uso de tecnologias 

de IA para adequação à GDPR, apenas discutindo aspectos do direito à explicação e da 

importância da IA explicável para este fim. 
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Os artigos 2 e 13 utilizam IA para análise de políticas de sites na web, e, portanto, 

seu foco não seria diretamente na adequação à GDPR, mas sim no apoio ao usuário final 

na compreensão das políticas de privacidade publicadas em web sites. No entanto, as 

soluções propostas podem eventualmente ser utilizadas por empresas na avaliação de sua 

política de privacidade e comparação com relação a seus concorrentes, e por este motivo 

estes dois artigos e suas abordagens de uso da IA podem ser considerados válidos com 

relação ao objetivo da pesquisa. 

O quadro 4 apresenta o sumário dos artigos analisados: 
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O gráfico 1 apresenta um sumário das técnicas de IA abordadas e o total de 

propostas de aplicação de cada técnica, sendo que cada artigo pode fazer referência à uma 

ou mais técnicas de IA: 



RFGGTI 

REVISTA DA FATEC GUARULHOS 
Gestão, Tecnologia & Inovação 

v. 1, nº 9 (2024) 
ISSN: 2448-4458 

69 

 

 

 

 
 
 

O resultado indica que o Aprendizado de Máquina é a abordagem de IA mais 

adotada como propostas de solução seguido do Processamento de Linguagem Natural. 

 
Cabe ressaltar que Aprendizado de Máquina é um termo abrangente e que, sob a 

ótica de diferentes pesquisadores, alguns dos outros termos aqui mencionados, tais como 

Lógica Fuzzy, Regressão Linear ou Árvores de Decisão podem também ser considerados 

como sendo Aprendizado de Máquina. Em nossa análise, o agrupamento foi baseado na 

terminologia adotada pelos autores dos artigos sem reclassificação ou reagrupamento. 

 
Foi possível também identificar quais os aspectos relacionados à GDPR para os 

quais foi proposta uma abordagem de solução nos artigos, identificando quais são os 

temas mais presentes. 

 
O quadro 5 apresenta a relação entre os diferentes aspectos da GDPR endereçadas 

por cada artigo versus as diferentes abordagens de IA propostas. Os números nas células 

referem-se ao número do artigo no qual encontramos a solução e abordagem de IA 
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mencionadas, bem como um total por aspecto da GDPR abordado e por tipo de IA 

aplicada permitindo assim relacionar o tipo de IA ao aspecto da GDPR abordado. 

 

 
Conforme já apontado no gráfico 1, Machine Learning é a abordagem de IA mais 

empregada, e Análise de Políticas de Privacidade é o aspecto da GDPR mais endereçado, 

e a maior parte dos artigos com propostas de Análise de Política de Privacidade utiliza 

Machine Learning como abordagem de IA. 

 
A análise indica não haver, nas abordagens apresentadas, nenhum aspecto que seja tema 

exclusivo da GDPR, sendo todos os itens abordados aspectos relevantes também para a 

LGPD, indicando possibilidade de uso das abordagens apresentadas. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
O presente trabalho teve como objetivo responder à questão de pesquisa: A IA em 

suas diversas abordagens pode ser utilizada como ferramenta de apoio na adequação de 

empresas à LGPD e GDPR? 

A pesquisa realizada não identificou artigos apresentando uso de IA no processo 

de adequação à LGPD. Com relação à GDPR, foram identificadas diversas abordagens 

de IA como proposta de adequação à lei, com destaque para Machine Learning. 

As abordagens identificadas endereçam vários requerimentos da GDPR, sendo a 

Análise de Políticas de Privacidade o aspecto mais abordado, seguido da Segurança de 

Dados e Direito à Explicação, respondendo assim ao objetivo específico de identificação 

de quais as abordagens de uso da IA propostas e para quais aspectos das leis a IA tem sido 

aplicada. 

Embora não tenham sido identificadas propostas de uso de IA na adequação à 

LGPD, os aspectos da GDPR endereçados não são exclusivos desta legislação, abrindo 

possibilidade de estudos futuros para avaliar aderência destas propostas à LGPD. 

Como fatores limitantes de nossa pesquisa podemos mencionar o número 

extremamente baixo de artigos relacionados à LGPD, que era o objetivo inicial da 

pesquisa, e que levou à mudança do foco para a análise dos artigos dedicados a propostas 

de uso de IA na adequação à GDPR. 

Uma proposta de estudos futuros para possível realização seria a ampliação da 

pesquisa para outras bases e o acompanhamento do desenvolvimento das propostas 

apresentadas, tendo em vista que grande parte dos artigos apresenta propostas ainda em 

fase inicial dos estudos, impossibilitando uma conclusão quanto aos resultados efetivos 

das propostas. A avaliação da aplicabilidade das abordagens propostas para a GDPR na 

adequação de empresas à LGPD é outro aspecto relevante para estudos futuros. 
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